
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 872.187 - SP (2016/0064659-4)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA DA 4 REGIÃO 
PROCURADORES : CLÁUDIO ARAÚJO PINHO E OUTRO(S) - MG001075A
   ANDERSON CADAN PATRICIO FONSECA E OUTRO(S) - 

SP267010B
AGRAVADO  : SINDICATO DOS TREINADORES PROFISSIONAIS DE FUTEBOL 

DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : JOÃO GUILHERME BROCCHI MAFIA E OUTRO(S) - SP178423 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO DO 
PREPARO DO RECURSO ESPECIAL. DESERÇÃO.
1. Sob a égide do CPC/1973, firmou-se a compreensão segundo a qual constitui 
nulidade insanável a ausência de comprovação do preparo à época em que 
protocolizado o recurso especial, não sendo possível a juntada posterior do comprovante 
de pagamento. A propósito: AgRg nos EAREsp 236.958/CE, Rel. Min. Luis Felipe 
Salomão, Segunda Seção, DJe 15/3/2016; AgInt no REsp 1.596.513/PR, Rel. Min. 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 22/11/2016; AgInt no AREsp 868.190/SE, Rel. 
Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 02/9/2016; e AgRg no AREsp 
670.781/PR, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Terceira Turma, DJe 30/11/2015.
2. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina 
(Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de fevereiro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 872.187 - SP (2016/0064659-4)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA DA 4 REGIÃO 
PROCURADORES : CLÁUDIO ARAÚJO PINHO E OUTRO(S) - MG001075A
   ANDERSON CADAN PATRICIO FONSECA E OUTRO(S) - 

SP267010B
AGRAVADO  : SINDICATO DOS TREINADORES PROFISSIONAIS DE FUTEBOL 

DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : JOÃO GUILHERME BROCCHI MAFIA E OUTRO(S) - SP178423 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno contra decisão da Presidência desta Corte Superior que negou seguimento ao recurso 

especial ao fundamento de que deserto.

O agravante sustenta, em síntese, ter efetuado o pagamento referente às custas para a 

interposição do recurso especial, mas, por equívoco seu, a guia e o respectivo comprovante não 

acompanharam a peça.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 872.187 - SP (2016/0064659-4)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO DO 
PREPARO DO RECURSO ESPECIAL. DESERÇÃO.
1. Sob a égide do CPC/1973, firmou-se a compreensão segundo a qual constitui 
nulidade insanável a ausência de comprovação do preparo à época em que 
protocolizado o recurso especial, não sendo possível a juntada posterior do comprovante 
de pagamento. A propósito: AgRg nos EAREsp 236.958/CE, Rel. Min. Luis Felipe 
Salomão, Segunda Seção, DJe 15/3/2016; AgInt no REsp 1.596.513/PR, Rel. Min. 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 22/11/2016; AgInt no AREsp 868.190/SE, Rel. 
Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 02/9/2016; e AgRg no AREsp 
670.781/PR, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Terceira Turma, DJe 30/11/2015.
2. Agravo interno não provido.

  
  
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Ressalte-se, 

inicialmente, que o recurso especial foi interposto na vigência do CPC/1973, pelo que inaplicável, 

neste momento, o que dispõe o artigo 1.007, § 4º, do CPC/2015.

A propósito: registra-se que "[a]os recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 

(relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 

admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência 

do Superior Tribunal de Justiça” (Enunciado Administrativo n. 2, aprovado pelo Plenário do Superior 

Tribunal de Justiça em 9/3/2016.

No caso dos autos, conforme já assentado pela decisão da Presidência desta Corte 

Superior, o recurso especial foi interposto desacompanhado das guias de preparo e dos respectivos  

comprovantes de pagamento.

Com efeito, sob a égide do CPC/1973 (artigo 511), assentou-se nesta Corte a compreensão 

segundo a qual constitui nulidade insanável a ausência de comprovação do preparo à época em que 

protocolizado o recurso especial, não sendo possível a juntada posterior do comprovante de 

pagamento.
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A propósito:

PROCESSO  CIVIL.  EMBARGOS  DE DIVERGÊNCIA. PEDIDO DE 
RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO   COMO   AGRAVO   REGIMENTAL.   
RECOLHIMENTO   DO   PREPARO POSTERIORMENTE À DATA DE 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. ART. 511 DO CPC. EXTEMPORANEIDADE.
1.  Nos  termos do art. 511 do CPC, o preparo deve ser comprovado no ato  da  
interposição do recurso, de modo que, ainda que o pagamento tenha  ocorrido  
dentro  do  prazo  recursal,  não  é admitida a sua juntada posteriormente ante a 
ocorrência da preclusão consumativa. Precedentes.
2. Agravo regimental não provido (AgRg nos EAREsp 236.958/CE, Rel. Ministro 
Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, DJe 15/03/2016).

RECURSO FUNDADO NO CPC/2015. PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. 
AGRAVO INTERNO. DESERÇÃO DO RECURSO ESPECIAL FUNDADO NO 
CPC/73. RECOLHIMENTO DO PREPARO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. 
JUNTADA DO AGENDAMENTO BANCÁRIO. INADMISSIBILIDADE.
1. Não se pode considerar cumprido o requisito do art. 511 do CPC se não consta 
dos autos o comprovante de pagamento das custas, mas tão somente o respectivo 
agendamento, que traz em si a advertência de que não representa a efetiva quitação 
da transação. Incidência do óbice da Súmula 187/STJ: "É deserto o recurso 
interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando o recorrente não recolhe, na 
origem, a importância das despesas de remessa e retorno dos autos".
2. Não é possível, ainda, nesses casos, a juntada posterior do comprovante de 
pagamento, uma vez que a ausência de preparo quando da protocolização do recurso 
especial constitui nulidade insanável. Precedentes: AgRg no AREsp 684.924/AP, Rel. 
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
08/03/2016, DJe 14/03/2016; AgInt no AREsp 868.190/SE, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/06/2016, DJe 02/09/2016.
3. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no REsp 1.596.513/PR, Rel. 
Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 22/11/2016).

PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO. DESERÇÃO. PREPARO. 
NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO  NO  ATO  DE  INTERPOSIÇÃO  DO  
RECURSO.  COMPROVANTE DE AGENDAMENTO. INAPTIDÃO.
1.  Hipótese  em  que  a  Presidência  do  STJ  verificou  que  "foi colacionado  aos  
autos  apenas  o  comprovante  de  agendamento  do preparo,  sendo  certo que não 
foi juntado ao feito o comprovante do efetivo pagamento".
2.  O  preparo deve ser feito no momento da interposição do recurso, sob pena de 
deserção, não se admitindo a mera juntada de agendamento do pagamento, tal como 
ocorreu no caso dos autos.
3.  "A ausência do preparo quando da protocolização do recurso não é nulidade   
sanável,  não  sendo  possível  a  juntada  posterior  do comprovante  de  
pagamento" (AgRg no AREsp 670.781/PR, Rel. Ministro João  Otávio  de Noronha, 
Terceira Turma, julgado em 24/11/2015, DJe 30/11/2015).
4. Agravo Interno não provido (AgInt no AREsp 868.190/SE, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 02/09/2016).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECOLHIMENTO DO PREPARO. AGENDAMENTO. DESERÇÃO. 
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JUNTADA POSTERIOR DO COMPROVANTE. IMPOSSIBILIDADE.
1. O preparo do recurso deve ser comprovado no ato de sua interposição, não se 
admitindo a mera juntada do comprovante de agendamento da operação.
2. A ausência do preparo quando da protocolização do recurso não é nulidade 
sanável, não sendo possível a juntada posterior do comprovante de pagamento.
3. Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp 670.781/PR, Rel. Min. João 
Otávio de Noronha, Terceira Turma, DJe 30/11/2015).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0064659-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 872.187 / SP

Números Origem:  00041473720114036120  1931386  201161200041471  41473720114036120

PAUTA: 07/02/2017 JULGADO: 07/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA DA 4 REGIÃO 
PROCURADORES : CLÁUDIO ARAÚJO PINHO E OUTRO(S) - MG001075A

 ANDERSON CADAN PATRICIO FONSECA E OUTRO(S) - SP267010B
AGRAVADO  : SINDICATO DOS TREINADORES PROFISSIONAIS DE FUTEBOL DO 

ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : JOÃO GUILHERME BROCCHI MAFIA E OUTRO(S) - SP178423 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Organização Político-administrativa / Administração Pública - Conselhos Regionais de 
Fiscalização Profissional e Afins

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA DA 4 REGIÃO 
PROCURADORES : CLÁUDIO ARAÚJO PINHO E OUTRO(S) - MG001075A

 ANDERSON CADAN PATRICIO FONSECA E OUTRO(S) - SP267010B
AGRAVADO  : SINDICATO DOS TREINADORES PROFISSIONAIS DE FUTEBOL DO 

ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : JOÃO GUILHERME BROCCHI MAFIA E OUTRO(S) - SP178423 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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